
José Márcio Bittes 
N eide Aparecida Ribeiro 

PRESCRI AO 

PENAL 
GARANTIA OU IMPUNIDADE? 

uma análise crítica e didática do 
sistema prescricional penal brasileiro 

STJ00113548 



Todos os direitos reservados. Nenhuma parte 
desta edição pode ser utilizada ou reproduzida 
em qualquer meio ou forma, seja mecânico ou 
eletrônico, fotocópia, gravação etc. - nem 
apropriada ou estocada em sistema de banco de

dados, sem a expressa autorização da editora. 

Copyright© 2021 by Editorn Dialética Ltda. 
Copyright© 2021 by José Márcio Bittes e
Neide Aparecida Ribeiro. 

EQUIPE EDITORIAL 

Editores-chefes 
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira 
Prof. Dr. Vítor Amaral Medrado 

Designer Responsável 
Daniela Malacco 

Produtora Editorial 
Yasmim Amador 

Controle de Qualidade 
Marina ltano 

Capa 
Alice Sabino 

Diagramação 
Alice Sabino 

m 
DIALÉTICA 

EDITORA 

O /editoradialetica 

@) @editoradialetica 

www.editoradialetica.com 

Preparação de Texto 
Lucas Ben 
Suzana ltano 

Revisão 
Responsabilidade do autor 

Assistentes Editoriais 
Jean Farias 
Letícia Machado 
Ludmila Vieira 

Estagiárias 
Georgia Oliveira 
Larissa Teixeira 
Laís Silva Cordeiro 

ffii§ ____ _ 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

8624p Bittes, José Márcio. 

Prescrição penal · garantia ou impunidade?: uma análise crítica e 
didática do sistema prescrlclonal penal brasileiro/ José Márcio Bittes, 
Neide Aparecida Ribeiro. - São Paulo: Editora Dialética, 2021. 
256p. 

Incluí bibliografia. 
ISBN 978-65-252-1560-0 

l. Prescrição Penal. 2. Sistema Prescricional Penal Brasllelro.
3. Direito.!. Ribeiro, Neide Aparecida. li. Título.

CDD345 
CDU343 

Ficha catalográfica elaborada por Mariana Brandão Silva CRB -1/3150 

STJ00113548 



sumARIO 

INTRODUÇÃO 21

1 O CRIME E AS IMPLICAÇÕES DELE DECORRENTES 25 

1.1 Os Atores do crime 

1.1.1 o criminoso 

1.1. 2 A vítima 

1.1. 3 A sociedade 

1.1. 4 o Estado 

1.2 Conceitos de Crime 

30 

31 

35 

43 

49 

53 

1.2.1 Conceito material ou substancial 53 

1.2.2 Conceito formal ou nominal 55 

1.2.3 Conceito analítico ou dogmático 56 

1.3 Efeitos do crime 62 

2 O DIREITO PENAL 65 

2.1 Evolução Histórica 68 

2.2 Direito Penal na Atualidade 75 

2.3 Princípios do Direito Penal 77 

2.3.1 Princípios Constitucionais 78 

2.3.2 Princípios Infraconstitucionais 84 

2.� As penas como respostas

jurídico-estatais ao Crime 89 

STJ00113548 



3 PUNIBILIDADE 

3.1 A Pena - História e Finalidades 

3.1.1 Doutrinas Penais 

95 

99 

101 

3.1.2 Reparação como reparar o injusto? 105 

3.2 A crise e a expansão do Direito Penal 108 

� EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 119 

4.1 Causas de Extinção de Punibilidade 123 

4 .1.1 

4 .1. 2 

4 .1. 3 

4 .1.4 

4 .1. 5 

4 .1. 6 

4 .1. 7 

Morte do agente 

Anistia, graça ou indulto 

Abolitio criminis 

Renúncia e perdão 

Retratação 

Perdão Judicial 

Perempção, decadência e prescrição 

124 

127 

128 

129 

129 

130 

131 

5 PRESCRIÇÃO PENAL 135 

5 .1 Evolução Histórica 139 

5.2 Fundamentos da prescrição penal 143 

5.3 Espécies de prescrição penal no Brasil 149 

5.3.1 Prescrição da ação penal 
jus puniendi 151 

5.3.1.1 Prescrição propriamente 
dita ou in abstrato 153 

5.3.1.2 Contagem dos 

prazos prescricionais 

5.3.1.3 Causas impeditivas 

ou suspensivas da prescrição 

5.3.1.4 Causas interruptivas 

da prescrição 

155 

156 

164 

STJ00113548 



5.3.2 Prescrição e a pena in concreto 172 

5.3.3 Prescrição intercorrente 

ou superveniente 173 

5.3.4 Prescrição retroativa 183 

5.3.5 Prescrição antecipada ou virtual 189 

5.4 Prescrição da execução - jus executionis 200 

5.5 Prescrição da pena de multa 204 

6 ASPECTOS CONSTITUCIONAIS 
DA PRESCRIÇÃO PENAL 213 

6.1 Fundamentos da República, 
direitos e garantias individuais 215 

6.2 Prescrição penal e o fundamento 
da dignidade da pessoa humana 218 

6.3 Prescrição penal e direitos individuais 226 

6.3.1 Celeridade processual 226 

6.3.2 Inafastabilidade da jurisdição 229 

6.3.3 Segurança jurídica 

e ato jurídico perfeito 232 

6.4 (ln)Constitucionalidade 
da imprescritibilidade 233 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 239 

REFERÊNCIAS 2�3 

STJ00113548 




